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INTRODUCAO Diversos s&o os setores da sociedade que tém
responsabilidade direta ou indireta sobre a utilizagao

O consumo de medicamentos, no Brasil, tem | de medicamentos: a esfera nacional, a esfera estadu-
dimensdes estruturais, politicas, sociais e histérico- | al e a esfera municipal de governo, a inddstria farma-
culturais. Entender a relagao da utilizacdo dos medi- | céutica, os distribuidores de medicamentos, as far-
camentos com estas dimensodes é necessério paraque | macias, os prescritores (médicos e dentistas), os dis-
se possa garantir a populacao uma terapéutica racio- | pensadores (farmacéuticos), os demais profissionais
nal, segura, com custos acessiveis (BONFIM, 1997). de satide e o paciente ou usuério de medicamentos.
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Na década de 70, a indUstria farmacéutica ins-
talada, no Brasil, cresceu mais de 300% (ROZENFELD,
1989) e estes nimeros continuam se expandindo, até
os tempos atuais. O mercado farmacéutico brasileiro
tornou-se um dos cinco maiores do mundo com ven-
das que atingem 9,6 bilhdes de ddlares/ano, segundo
dados da Organizagdo Mundial da Satde.

O setor é constituido por centenas de empre-
sas, entre produtores de medicamentos e inddstrias
farmoquimicas. Em contrapartida, este cenario é in-
fluenciado pela desarticulacdo da assisténcia farma-
céutica no &mbito dos servigos piblicos de satde
(BRASIL, 2001). A formacao de recursos humanos é
um dos fatores que influenciam tal desbalanco.

Cresce, a cada dia, o niimero de cursos univer-
sitarios e de profissionais diplomados que ainda sé&o
formados sem a percepgao da realidade que os espe-
ra. Segundo o Conselho Federal de Farmécia, estima-
se que, no ano 2010, o Brasil terd mais de 135.000
farmacéuticos (FERNANDES, 2003). Entretanto, a ca-
tegoria dissemina-se no setor privado, sem aprovei-
tamento devido no setor ptblico, especialmente quan-
do se fala em assisténcia farmacéutica.

Medidas politicas que vao desde mudangas cur-
riculares até alteragbes operacionais nos servicos de
salde sio ferramentas imprescindiveis para melhori-
as. Na tentativa de obter tais melhorias, a Politica
Nacional de Medicamentos foi aprovada pela porta-
ria n®3.916 de 30 de outubro de 1998, com o propd-
sito de garantir a necesséria seguranga, eficécia e
qualidade de medicamentos, a promogéao do uso ra-
cional e o acesso da populagdo aqueles considera-
dos essenciais.

Esta politica integra os esforgos voltados a con-
solidagédo do Sistema Unico de Satide (SUS) e contri-
bui para o desenvolvimento social do pafs (BRASIL,
2001). Assim, este trabalho teve como objetivo avali-
ar as prioridades da Politica Nacional de Medicamen-
tos, enfatizando as atribuigdes do profissional farma-
céutico na implantacéo e efetivacao desta politica.

METODOLOGIA

Realizou-se consulta a Politica Nacional de Me-
dicamentos, no item denominado “prioridades” (BRA-
SIL, 2001). Apds a obtencao das prioridades da poli-
tica, verificaram-se quais as atribuicbes da profissédo
farmacéutica que poderiam facilitar sua implantagao
e a efetivacéo.

RESULTADOS E DISCUSSAO

S&o prioridades da Politica Nacional de Medi-
camentos a revisao permanente da relagdo nacional

de medicamentos essenciais (RENAME), a assistén-
cia farmacéutica, a promogéo do uso racional de me-
dicamentos e a organizagdo das atividades de vigi-
lancia sanitéria de medicamentos. A seguir, seréo de-
talhadas separadamente as prioridades, enfatizando
as atribui¢des do profissional farmacéutico em cada
uma delas.

Elaboracao e revisao permanente da Re-
name e da Relacao Municipal de Medicamentos
Essenciais (Remume)

A elaboracéo e revisdo permanente da Rename
devem ser realizadas por érgaos competentes do Mi-
nistério da Satde, gestores estaduais e instituigdes
cientificas que atuem na area de medicamentos (BRA-
SIL, 2001).

Uma lista de medicamentos essenciais é uma
das prioridades para a obtengao de cobertura da po-
pulagéo. Ela deve conter medicamentos de eficécia
comprovada e riscos aceitaveis, para atender as ne-
cessidades de prevencéo e tratamento das doengas
mais freqiientes. Devem ser selecionados produtos
farmacéuticos que tenham dados cientificos obtidos
por ensaios clinicos controlados, que satisfagam as
normas de qualidade, incluindo a biodisponibilidade,
com informagao objetiva, exata e completa sobre os
medicamentos de acordo com fontes imparciais (DU-
PIM e RIGHI, 1997).

Atualmente, os cursos de Farmécia nas insti-
tuicdes de ensino superior (IES) brasileiras fornecem
nogdes de farmacologia (farmacodinamica e farma-
cocinética), farmacotécnica, boas préticas de fabri-
cagao de medicamentos e insumos farmacéuticos, que
tornam os farmacéuticos aptos fornecedores de in-
formagdes sobre medicamentos, o que pode ter gran-
de utilidade na elaboragéo e revisao das relagdes de
medicamentos essenciais. Assim, a participagao des-
tes profissionais na selegéo, pode reduzir os gastos
no setor, ja que suas aptiddes facilitam racionalizar a
aquisicado dos produtos, avaliando-se com critérios
mais precisos a relagdo custo-beneficio.

O incentivo ao desenvolvimento de Centros de
Informagéo de Medicamentos (CIM) é uma das ferra-
mentas para a elaboragdo de uma lista de medica-
mentos essenciais mais efetiva. Os CIMs sao centros
constitufdos por equipes de farmacéuticos que res-
pondem a perguntas, revisam a utilizagdo de medica-
mentos, produzem boletins, fornecem cursos com
temas especificos da farmacoterapia, realizam ativi-
dades de pesquisa, fornecem informagdes toxicol6-
gicas e coordenam programas de farmacovigilancia
(VIDOTTI, 1997).

No entanto, na maioria dos municipios a parti-
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cipagao destes centros (quando existem) na elabora-
cdo da Remume custa a sair do papel. Isto se deve a
dois fatores principais: falta de incentivo ao desen-
volvimento de CIMs e algumas vezes, falta de interes-
se do préprio farmacéutico pelo servigo piblico no
campo das informagdes de medicamentos e na cons-
trugéo das listas de medicamentos essenciais.

Assisténcia Farmacéutica

A Politica Nacional de Medicamentos (PNM), na
assisténcia farmacéutica, prioriza garantir a aquisigao
e a distribuicdo de forma descentralizada pelos muni-
cipios e sob a coordenacdo dos estados, de medica-
mentos necessarios a atengdo bésica a satide de suas
populagdes (BRASIL, 2001).

Compreende-se por assisténcia farmacéutica o
conjunto de a¢des e servicos com vistas a assegurar
a assisténcia terapéutica integral, a promogao e a re-
cuperacao da salde, nos estabelecimentos publicos
e privados que desempenham atividades de pesqui-
sa, manipulagao, produgao, conservagao, distribuicéo,
garantia e controle de qualidade, vigilancia sanitéaria
e epidemiolégica de medicamentos e produtos far-
macéuticos (BRASIL, 2001).

O farmacéutico ou atendente de farmacia é o
tltimo contato do paciente e/ou usuério de medica-
mentos com o servigo até o préximo retorno. A dis-
pensacao é o ato de fornecimento ao consumidor de
drogas, medicamentos, insumos farmacéuticos e cor-
relatos. O desempenho desta fungéo é uma atribui-
céo do farmacéutico, ja que este profissional é for-
mado teoricamente com aptiddes de fornecer infor-
magao aos doentes sobre a utilizagdo correta de me-
dicamentos para o uso racional e aconselhamento aos
doentes sobre o uso de medicamentos nao prescri-
tos de venda livre (auto-medicagéo responsével) (AR-
RAIS, 1997).

Neste contexto, é essencial que a classe far-
macéutica reflita sobre suas atribui¢bes, suas apti-
does, estabeleca consensos e tome decisdes que
possam trazer melhorias como a inclusao do farma-
céutico nos servigcos publicos. Medidas neste senti-
do, poderéo trazer progressos na utilizagdo de medi-
camentos, efetivando agdes que tenham resultados
concretos na qualidade de vida da populagao, garan-
tindo integralidade da assisténcia farmacéutica.

Promocao do uso racional de medicamentos

Esta prioridade da Politica Nacional de Medi-
camentos envolve as seguintes medidas: elaboragao
de campanhas educativas, estimulo ao registro e uso
dos medicamentos genéricos, elaboragdo de um for-

30 [infarma, w18, m 318, 2006

mulério terapéutico nacional que oriente a utilizagao
dos medicamentos, estudos de farmacologia e agdes
de farmacovigilancia e adequagao dos recursos hu-
manos (BRASIL, 2001).

A adequagado dos medicamentos genéricos é
um passo fundamental na racionalizagdo do uso de
medicamentos (SANTOS, 1998). Para a adogao e fun-
cionamento efetivo de uma politica de medicamen-
tos genéricos, é relevante a participagéo ativa e cons-
ciente dos profissionais responséveis pela sua pres-
cricdo e dispensagao.

Neste contexto, o farmacéutico deveria ser o
principal conhecedor no que tange a dispensagéao de
medicamentos, precisando estar atualizado e instrui-
do para proceder a intercambialidade ou substitui-
cao de medicamentos de referéncia por genéricos com
eficécia e credibilidade. Entretanto a atual realidade
destes profissionais deixa a desejar.

Em um estudo realizado por SANTANA e cols.,
39% dos farmacéuticos entrevistados ndo souberam
informar com precisdo o que é um medicamento ge-
nérico, enquanto apenas 23% respondeu corretamen-
te o que é um processo de intercambialidade (SAN-
TANA et al., 2003). Estes resultados demonstram a
necessidade de encontrar novos caminhos para que
os profissionais formados sejam mais bem prepara-
dos para exercer a profissdo, de modo que o farma-
céutico comprove sua importéncia para a sociedade.

Quanto aos estudos farmacoepidemioldgicos
e as agdes de farmacovigilancia, estes sdo campos
que necessitam ser trabalhados para a detecgao dos
problemas relacionados a medicamentos, e sao tam-
bém extremamente carentes de profissionais farma-
céuticos no Brasil. O termo farmacoepidemiologia
contém dois componentes: farmaco e epidemiologia,
ou seja, denomina o estudo da utilizagdo de drogas
em uma populagdo (STROM, 2000).

J& a farmacovigilancia, é o conjunto de proce-
dimentos de deteccao, registro e avaliacdo das rea-
¢Oes adversas para a determinagao de sua incidén-
cia, gravidade, e relacdo de causalidade com a forma
de dosificagdo de um medicamento, com o objetivo
Gltimo da prevengéo, com base no estudo sistemati-
co e pluridisciplinar das agdes dos medicamentos (NU-
NES, 2001).

O que os gestores devem saber, é que, se fo-
rem incentivados os servicos farmacéuticos no setor
publico proporcionando o desempenho de farmaco-
epidemiologia e farmacovigilancia, a economia com a
diminuigao de custos com efeitos adversos de medi-
camentos serd bem maior do que os gastos com pes-
soal, com uma melhora exponencial da qualidade de
vida dos pacientes positivando e muito, os valores
desta matemética.



Vigilancia sanitaria de medicamentos

Avigilancia sanitéria de medicamentos é ainda
um campo com escassez de profissionais farmacéuti-
cos. Como atividade pertinente neste contexto, apli-
ca-se arevisao dos procedimentos de registro de me-
dicamentos de marca e similares. O farmacéutico,
sendo o profissional do medicamento, deve estar apto
e atualizado para realizar atribui¢des tais como infor-
mar sobre produtos registrados, sua composigao, in-
dicagdes principais e formas de comercializagéo, co-
nhecer os produtos retirados do mercado , trabalhar
no controle da venda de psicotrépicos e entorpecen-
tes, no controle da propaganda de medicamentos de
venda livre e participar da regulamentacéo e controle
de propaganda realizada pelos fabricantes de medi-
camentos junto aos prescritores (BRASIL, 2001).

O comércio e a distribuicdo de medicamentos
no Brasil ¢ um dos problemas mais sérios que afetam
as farmécias e contra os quais a classe farmacéutica
vem protestando ao longo dos tempos (ZUBIOLI,
1992). A propaganda de produtos é um fator que po-
tancializa as deficiéncias no setor da assisténcia far-
macéutica em servigcos putblicos e privados.

O marketing de medicamentos muitas vezes en-
cobre calamidades tais como o excesso de represen-
tantes com escassez de conhecimentos, suborno, e
falsos ensaios clinicos (LEXCHIN, 1997). Torna-se in-
contestével que o farmacéutico, como profissional do
medicamento, tem o dever de se manifestar, partici-
pando das agbes de vigilancia sanitéria de medica-
mentos para favorecer o uso seguro e racional de
medicamentos com custos acessiveis para toda a
populagao.

CONCLUSOES

A Politica Nacional de Medicamentos é abran-
gente, que, se colocada em préatica, poderé trazer ao
setor de salide, no Brasil, melhorias exponenciais na
qualidade de vida da populacéo. As prioridades esti-
puladas por esta politica sdo a revisao permanente
da relacao nacional de medicamentos essenciais (Re-
name), a assisténcia farmacéutica, a promogéo do uso
racional de medicamentos e a organizagéo das ativi-
dade de vigilancia sanitéria de medicamentos.

O farmacéutico é um profissional apto com atri-

buigdes favorecedoras a consolidagéao de tais priori-
dades. Entretanto é necesséria ainda muita reflexao
por esta classe profissional sobre os seus direitos e
deveres perante a sociedade na luta coletiva pelo uso
seguro e racional de medicamentos por todos.
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